
PROJETO DE LEI Nº ___/2021.

 

CONCEDE ISENÇÃO DA TAXA DE 
LICENÇA PARA ORGANIZAÇÃO DE 
EVENTOS, FEIRAS, CONGRESSOS, 
SEMINÁRIOS E CONGÊNERES, 
PREVISTA NO ART. 93, INCISO VII, DA 
LEI MUNICIPAL N.º 2.158/2003 – 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a isentar a taxa de licença para 
organização de eventos, feiras, congressos, seminários e congêneres, prevista no 
art. 93, inciso VII, da Lei Municipal n.º 2.158/2003 – Código Tributário Municipal, 
para as situações elencadas no seu Anexo III, na redação dada pela Lei Municipal 
n.º 3.525/2016, abaixo arroladas:

 I - subitem 1.45.1.1, congressos até 300 (trezentos) participantes;

 II - subitem 1.45.1.2, congressos de 301 (trezentos e um) a 600 (seiscentos) 
participantes;

 III - subitem 1.45.1.3, congressos de 601 (seiscentos e um) a 1000 (mil) 
participantes;

 IV - subitem 1.45.1.4, congressos acima de 1000 (mil) participantes;

 V - subitem 1.45.2.1, feiras e exposições até 50 (cinquenta) expositores;

 VI - subitem 1.45.2.2, feiras e exposições de 51 (cinquenta e um) a 100 (cem) 
expositores;

 VII - subitem 1.45.2.3, feiras e exposições de 101 (cento e um) a 200 
(duzentos) expositores;

 VIII - subitem 1.45.2.4, feiras e exposições acima de 200 (duzentos) 
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expositores.

 Art. 2º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e terá vigência até 
31/12/2024.

 Art. 3º Ficam revogadas as Leis Municipais n.ºs 3.305/2014 e 3.614/2017.

 

Gramado, 08 de janeiro de 2021.

 

 

Nestor Tissot

Prefeito de Gramado
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JUSTIFICATIVA I

  A Constituição Federal, no art. 180, prevê que “A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social 
e econômico”.

 Na Lei Orgânica do Município, há previsão expressa de que o turismo deve ser 
fomentado (art. 8º, inciso VI), promovido e incentivado como fator de desenvolvimento social 
e econômico (art.121, inciso X).

 A realização de eventos, feiras, congressos, seminários e congêneres é importante 
prática de fomento do turismo, atraindo visitantes de outras localidades que, além da 
realização de negócios e da obtenção de aprendizado em suas respectivas áreas de 
atuação, promovem a hotelaria, o setor de alimentação e de entretenimento etc., gerando 
receita para a economia local e o incremento da arrecadação tributária do Município.

 Ademais, o setor ficou praticamente paralisado durante o estado de calamidade 
pública causado pela pandemia do novo coronavírus (covid-19), em virtude das medidas de 
distanciamento social controlado impostas pelo Estado do Rio Grande do Sul a partir da 
edição do Decreto n.º 55.240/2020, e que ainda persistem diante da manutenção da 
aplicação dos protocolos sanitários instituídos pelo sistema de bandeiras.

 E mesmo antes da pandemia, já era consenso no município a importância de criar  
condições favoráveis aos promotores dos eventos, no sentido de  trazer feiras e congressos 
para Gramado, e para isso se faz necessário desonerar esses eventos, visto que muitos 
destinos com estrutura e logística, disputam a captação destes eventos, buscando o 
fomento do turismo de negócios, que ocorrem muitas vezes em baixa temporada, e 
agregam muito na economia dos municípios.

 Por esta razão, o município vem mantendo esta isenção ao longo dos últimos anos, 
com lei iniciada em 2014 e alterada para prorrogar o benefício fiscal em 2017.

 Contudo, muito provavelmente em razão da transição de governos, ficou esquecido a 
proposição em dezembro da continuidade do referido benefício. Essa questão se evidencia 
no planejamento realizado em 2020, quando da aprovação da LDO 2021, que registra no 
Anexo das Renuncias de Receitas (parte integrante daquela lei), a referência da isenção 
deste benefício, inclusive com estimativa dos valores renunciados, que deixaram de ser 
inclusos no orçamento de 2021, conforme cópia anexa, em atendimento ao que dispõe o art. 
14 da LC 101/2000 (LRF).

 No caso, como não tivemos nenhum congresso e feiras licenciados em 2021, não há 
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incidências de quaisquer taxas exigíveis, sendo possível a proposição da isenção, a teor do 
disposto no § 6ºdo art. 150 da Constituição Federal, e dos arts. 172[1] e 176[2] Código 
Tributário Nacional. A isenção é benefício que somente pode ser concedido para o futuro, de 
sorte que somente se aplicará para os fatos geradores que ainda não ocorreram (futuros 
pedidos de licença), motivo pelo qual os efeitos da nova lei serão sentidos apenas a partir 
da data de sua publicação.

 Nesse contexto, como uma das maneiras de fomentar a economia local, 
encaminhamos para esse Poder Legislativo o projeto de lei n.º _____/2021, que “CONCEDE 
ISENÇÃO DA TAXA DE LICENÇA PARA ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS, FEIRAS, 
CONGRESSOS, SEMINÁRIOS E CONGÊNERES, PREVISTA NO ART. 93, INCISO VII, DA 
LEI MUNICIPAL N.º 2.158/2003 – CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

 Essas são, Senhor Presidente e demais Vereadores, as razões pelas quais o projeto 
de lei n.º _____/2021 é submetido a essa Casa Legislativa, com a expectativa de aprovação 
ante a apresentação da justificativa.

 

[1] Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

            [...]

            § 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido 
mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, 
XII, g.

[2] Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho fundamentado, 
remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo: [...]

 [3] Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que 
especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, 
sendo caso, o prazo de sua duração.

 

 

Nestor Tissot
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https://gramado.mentor.metaway.com.br/#_ftn1
https://gramado.mentor.metaway.com.br/#_ftn2


Prefeito Municipal

 

Sonia Sperb Molon
Secretária da Fazenda

 

Mariana Melara Reis
Procuradora-Geral
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